

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    O navio está seguro quando está




    no porto, mas não é para isso




    que se fazem os navios.




    C.S Lewis
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    INTRODUÇÃO




    O ensino médio é o nível de ensino que provoca muitas discussões, sejam elas pela sua qualidade, identidade ou até mesmo pala dificuldade de acesso e permanência, em razão de sua complexidade, e todas as questões controversas são o foco de muitas mudanças constantes, desde a sua não obrigatoriedade até o que vivenciamos atualmente, que é obrigatório e para todos, e o fato de que ainda temos muitos alunos fora da escola.




    Tratando-se de políticas públicas e de investimentos, o ensino médio nunca foi prioridade para o governo, até então, como aponta Nascimento (2007, p. 85):




    A nova LDB (Lei n.º 9.394/96) inserida no processo de reformas educacionais estabelece a obrigatoriedade e gratuidade do Ensino Médio. No entanto, na prática, o Governo Federal tem priorizado os seus investimentos para o ensino fundamental, deixando para os Estados arcarem com a expansão do Ensino Médio.




    Portanto, podemos constatar que o pouco investimento vindo do governo, que prioriza o ensino fundamental, é um grande problema que o ensino médio enfrenta. Contudo, é preciso reconhecer que houve uma progressão ao longo dos anos, pois o ensino médio, de uns tempos para cá, mais precisamente nos anos finais de 1990, quando cresceu o número de matrículas, tem sido o foco de muitas discussões, passando, atualmente, por outra mudança significativa e que tem gerado muitas discussões: a reforma do ensino médio aprovada pela Medida Provisória n.º 746, de 2016, que determina o seguinte:




    Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, altera a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei n.º 11.494 de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, e dá outras providências.




    O Governo afirma, por meio de documentos e por intermédio da imprensa, que tal mudança será para melhor, dessa forma, o objetivo do nosso trabalho é entender a opinião dos professores sobre esse assunto.




    Entretanto, para sua implementação nas escolas, a reforma depende da aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como nos trazem Ferreti e Silva (2017, p. 385): “as proposições em torno da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), considerada central para a implementação da reforma”. A data de homologação da BNCC aconteceu em 20 de dezembro de 2017, mas as discussões sobre ela ainda não cessaram, pois em 2018 ocorreram audiências públicas, bem como outros debates, inclusive a homologação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino médio, documento que orientará as escolas no tocante à reforma do ensino médio e definida na BNCC.




    Nossa pesquisa tem como objetivo fazer uma análise histórica das reformas educacionais ocorridas ao longo da história – na educação brasileira –, além de ouvir a opinião dos professores sobre a atual proposta da BNCC para o ensino médio. Assim, buscamos entender se a proposta apresenta perspectivas inovadoras e, por meio da análise histórica e dos documentos referentes à proposta da BNCC, construímos o instrumento de pesquisa na forma de questionário, que utilizamos como principal método de coleta de dados. Após a coleta das informações, procedemos à análise das respostas, as quais contribuíram como eixo norteador para a construção das seções, contendo as principais mudanças propostas pela BNCC para o Ensino Médio, bem como o detalhamento desse documento.




    O interesse por esse tema – a reforma do Ensino Médio – surgiu em decorrência das muitas movimentações, principalmente da imprensa, sobre o assunto: “Ao longo de quatro meses a MP esteve no centro do debate e trouxe à tona muitas questões controversas e disputas que cercam o ensino médio brasileiro na atualidade, mas que resultam de um processo que se arrasta já há algum tempo” (SILVA, 2015, p. 387). Além disso, o governo divulgou, pelos meios de comunicação, como televisão, rádio, site oficial e sites de notícias, que esse seria o melhor caminho, considerando que a comunidade educacional e acadêmica seria consultada durante o processo de construção da BNCC e, consequentemente, da reforma. Diante do exposto, temos duas indagações:




    a) Será que, na opinião da escola, representada nesta pesquisa pelos docentes e gestores, essa mudança é realmente para um modelo educacional melhor?




    b) Todos os docentes realmente foram consultados no processo de construção?




    Esta pesquisa se faz necessária e sua justificativa tem como principal fator o mapeamento realizado no início de nossos estudos junto aos bancos de teses e dissertações, nos quais não identificamos estudos a respeito da proposta da BNCC e/ou da reforma para o Ensino Médio. Além disso, uma pesquisa como a que propomos é importante para conhecermos os pontos positivos e negativos da reforma educacional proposta pelo governo e as expectativas geradas junto aos professores, possibilitando uma análise crítica sobre o desenvolvimento do processo até o momento atual. Pretende-se também identificar, junto aos professores participantes, quais foram os dispositivos usados pelo governo para o encaminhamento de suas inquietações sobre a implantação e/ou implementação da referida proposta, fato que promoveu descontentamento junto à maioria dos professores, os quais afirmaram que não tiveram participação efetiva antes de a proposta ser aprovada, gerando muita discussão.




    Conforme afirma Magalhães (2003, p. 241), “[...] mesmo quando a reforma resulta da intervenção de uma representação nacional fundada na legitimidade democrática, é mais provável que a escola modifique a reforma do que seja por ela modificada”. Nesse sentido, consideramos de suma importância ouvir as escolas e seus atores, aqui representados pelos professores e gestores.




    MINHA TRAJETÓRIA E INQUIETAÇÃO




    Iniciei minha história com a educação no ano de 2010, em meu segundo cargo público, depois de trabalhar por um ano e meio na Polícia Militar de São Paulo como soldado temporário. Logo depois, ingressei como agente de organização escolar do Estado em uma escola de Ensino Fundamental e Médio, onde se deu meu primeiro contato com a educação. Foi um grande desafio, pois estava acostumada com o ambiente militar, que é totalmente diferente de uma escola, tanto na sua estrutura como nos objetivos e disciplina, mas foi uma aprendizagem muito importante, a qual levo para a minha vida.




    Sobre o início de minha vida profissional na educação, eu não ministrava aulas, mas tinha contato direto com os alunos no intervalo, entrada, saída, entre outros momentos, e pude então me familiarizar melhor com a rotina de uma escola e lidar com alunos em diferentes situações. Nessa época, eu cursava licenciatura em Teatro, concluída em 2011, na Universidade de Brasília (UNB) e fiz alguns de meus estágios nessa mesma escola em que trabalhei. Escolhi cursar licenciatura em Teatro, pois sempre me identifiquei com a área. Tinha o sonho de estudar cinema, mas minhas condições familiares não permitiram. Contudo, tomei conhecimento de um curso de qualidade e gratuito, oferecido pela referida universidade, então prestei o vestibular e ingressei na formação que desejava.




    Fiquei durante um ano como funcionária efetiva numa escola e mudei para outra unidade mais próxima de minha casa. Nessa escola, eu trabalhava na secretaria e tive a oportunidade de conhecer melhor o setor de gestão, os “bastidores” da instituição. Assim, pude adquirir maior conhecimento sobre o andamento do ambiente escolar, tanto no pátio, tendo contato direto com os alunos, quando na secretaria, com a parte documental e a vida funcional dos professores.




    Concluí o curso de graduação em 2012 e, no decorrer dele, já me despertava a vontade de dar aula. Em 2013, ingressei em outro cargo público, dessa vez federal, e exonerei da função anterior na Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, assumindo meu cargo no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), campus Barretos, onde estou até o momento no cargo de Auxiliar em Administração. Trata-se de um cargo administrativo e nele trabalhei em alguns setores. Atualmente estou lotada junto à Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CRA).




    Dentro do instituto pude ministrar aulas no Pronatec, curso de Contadores de Histórias, na disciplina “A contação de histórias e a aprendizagem educacional”, nos períodos de 29.04 a 17.06.2014 e 16.10 a 11.11.2014. Foi meu primeiro contato real com a sala de aula, além dos estágios exigidos na graduação. Essa experiência foi enriquecedora e desafiadora, pois se tratava de grupos muito heterogêneos, de professoras, estudantes, domésticas, e precisei encontrar uma estratégia para trabalhar o conteúdo de forma que todos pudessem construir os conhecimentos. Eu desejava compartilhar meu conhecimento e, ao mesmo tempo, também pude aprender muito, pois a educação, para mim, é um processo constante de trocas e aprendizados.




    Tenho Pós-Graduação Lato Sensu em Planejamento e Implementação de Gestão e Ensino a Distância (Pigead), concluída em 2015, com o objetivo de continuar me especializando e conhecendo cada vez mais sobre educação, bem como a respeito dessa nova modalidade de ensino, que vem ganhando cada dia mais seu espaço como forma de ensinar por meio do uso de tecnologias.




    Decidi fazer o mestrado, pois tinha esse desejo desde que terminei a universidade. Assim, depois de algumas pesquisas, conheci o programa da Uniara por meio de amigos que tinham ingressado e me interessei por ele.




    Sobre minha inquietação com relação à Educação, preocupo-me com a escola e o currículo como proposta educacional, o qual, a meu ver, é a base de tudo, pois vivemos uma realidade difícil, em que os egressos da escola saem sem saber interpretar textos. Constato essa situação no local onde trabalho, pois atendemos alunos que estão entrando em cursos superiores sem saber preencher uma ficha de matrícula corretamente, além disso, ingressam por meio de processos seletivos nos quais foram aprovados.




    Minha inquietação surgiu principalmente sobre as disciplinas que não serão mais obrigatórias a todos os alunos do ensino médio, as quais serão oferecidas somente dentro dos itinerários formativos, dentre elas, a disciplina de Artes, que está diretamente relacionada à minha formação superior. Mesmo não estando em sala de aula, conheço as dificuldades de ser professor e, principalmente, professor de Artes, uma área que considero pouco valorizada. Vejo com preocupação a possibilidade de excluir disciplinas – não obrigatoriedade –, deixando a impressão de que existem outras disciplinas consideradas como melhores e mais importantes dentro do currículo atual. Entendo que possa ser prejudicial ao aluno, que, ao escolher um itinerário, está excluindo matérias importantes para sua formação, afetando diretamente os professores, que poderão ser prejudicados de muitas formas, inclusive com a diminuição inevitável da oferta de aulas.




    REVISÃO BIBLIOGRÁFICA




    Na primeira etapa desta pesquisa, depois de definida a nossa inquietação, procuramos subsídios teóricos que auxiliassem no enriquecimento da metodologia utilizada. Para obtermos essas informações, realizamos o mapeamento bibliográfico que, além de ser útil para buscarmos novos referenciais, contribuiu para comprovarmos a relevância do tema no meio acadêmico.




    Assim, fizemos o mapeamento como parte de um trabalho na disciplina obrigatória para a obtenção de créditos do primeiro semestre, intitulada “Bases para elaboração de Projeto de Pesquisa”. O mapeamento constituiu em definir palavras-chave que tivessem relação com o tema pesquisado – a reforma do ensino médio e a proposta da BNCC – e, a partir dessas palavras, realizamos a pesquisa nos bancos de teses e dissertações das bibliotecas virtuais das universidades e revistas e/ou periódicos acadêmicos disponíveis nos portais de pesquisa.




    A primeira triagem foi realizada a partir da leitura dos títulos, escolhendo os que conversassem melhor com o tema da nossa pesquisa. Num segundo momento, depois de ler os resumos, mais alguns trabalhos foram eliminados por acreditarmos que não ajudariam na pesquisa. Posteriormente, com a leitura mais aprofundada e com o descarte de mais alguns trabalhos, restaram os que realmente acreditamos que colaborariam de forma mais efetiva com a pesquisa que desenvolvemos.




    É importante ainda ressaltar que, durante os levantamentos iniciais, não foram encontrados trabalhos sobre a BNCC – a atual proposta para a reforma do Ensino Médio –, mas somente a respeito das reformas educacionais anteriores, o que reforça a relevância de nosso estudo. As teses foram divididas em cinco grupos temáticos:




    a) O primeiro grupo tem como tema “Reformas educacionais e administrativas com pesquisas documentais”. Nesse grupo, há trabalhos feitos por meio de pesquisa documental e bibliográfica.




    b) O segundo grupo tem como tema “Reformas educacionais feitas por meio de pesquisas ouvindo a comunidade escolar com entrevistas e/ou questionários”.




    c) O terceiro grupo abrange trabalhos com temas sobre “Reformas educacionais do Ensino Fundamental”.




    d) O quarto grupo é composto de trabalhos relacionados ao tema “Ensino médio e profissional e os estudantes do ensino médio no mercado de trabalho”.




    e) O quinto grupo é constituído de trabalhos relacionados ao tema “Evasão e motivação dos alunos do ensino médio”.




    No primeiro grupo, cujo tema é “Reformas educacionais e administrativas com pesquisas documentais”, há trabalhos feitos por meio de pesquisa documental e bibliográfica. No total, foram selecionados dez trabalhos nessa temática.




    Vejamos resumidamente cada trabalho.




    Picoli (2016) pesquisou a proposta de rearticulação curricular do ensino médio, o Programa Ensino Médio Inovador (Proemi). Trata-se de uma pesquisa documental e bibliográfica importante, pois apresenta uma proposta de inovação para o ensino médio.




    Veloso (2016) pesquisou sobre as relações entre trabalho e empregabilidade no projeto curricular “Reinventando o Ensino Médio”. Assim, ao considerarmos que um dos objetivos da reforma é preparar o aluno para o mercado de trabalho, incluímos o referido estudo.




    Costa (2011) descreve a importância de tornar o ensino médio mais atrativo e de melhor qualidade para os alunos, estudando e analisando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a qual pode auxiliar nossos estudos.




    Scarlatto (2015) fez uma análise das possibilidades de formação sociocultural e política dos estudantes do ensino médio, sendo essa formação entendida na perspectiva do pensamento da Teoria Crítica de Jürgen Habermas. Trata-se de uma pesquisa teórica de natureza qualitativa cujas fontes de análise são os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM).




    Serrazes (2016) produziu uma tese cujo foco de pesquisa foi investigar os caminhos das políticas e dos discursos curriculares na disciplina de História, tendo como ponto central a História do Brasil no currículo do ensino médio do Estado de São Paulo. Esse trabalho foi escolhido, pois uma das propostas da reforma é retirar a obrigatoriedade do ensino de História.




    Pereira (2007) investigou a concepção de indivíduo presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM), a partir da hipótese de que se trata de uma concepção liberal de indivíduo. A pesquisa foi feita a partir de uma análise das reformas educacionais empreendidas pelo Governo FHC na década de 1990.




    Yoshida (2006) fez uma pesquisa sobre a reforma administrativa implementada no Governo FHC, com uma análise dos documentos da literatura sobre a participação dos Estados no processo da reforma. Apesar de ser uma reforma administrativa, consideramos o trabalho importante, pois também gerou ampla discussão no momento de sua implantação. Pesquisamos também artigos nessa mesma temática, sendo:




    – “As reformas da educação escolar brasileira e a formação de um intelectual urbano de novo tipo”, de Lúcia Maria Wanderley Neves (UFF). Esse artigo descreve as reformas educacionais e a questão social que envolve a educação para ricos e para pobres, um ponto que tem gerado muita discussão com relação à reforma atual. Acredita-se que o aluno da rede pública terá como possibilidade a escolha das disciplinas.




    – “A reforma e a contrarreforma da educação profissional brasileira”, de Elenilce Gomes de Oliveira (UFC). Esse artigo trata da reforma da educação profissional instituída pelo Decreto n.º 2.208/1997, que regulamenta o § 2.º do art. 36 e os arts. 39 a 42 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), seu histórico e as polêmicas geradas, pois remonta ao Projeto de Lei n.º 1.603/1961.




    – “Formação no ensino médio, escola e juventude: preparar para quê?”, de Carlos Antônio Giovinazzo Jr. (PUC-SP). Esse artigo apresenta os conceitos que são a base da análise sobre o ensino médio e algumas considerações a respeito das interpretações para a educação básica. São problematizados os aspectos relacionados à sua natureza e peculiaridade: funções, experiência de jovens e adolescentes na escola e a formação política.




    Segundo grupo: “Reformas educacionais feitas por meio de pesquisas ouvindo a comunidade escolar com entrevistas e/ou questionários”.




    Casagrande (2016) pesquisou a carreira docente, que envolve o modo como está organizado o processo de trabalho do magistério no que diz respeito a remuneração, formação inicial e continuada, condições de trabalho e progressão funcional. Mais especificamente, as reflexões e análises incidem sobre a docência na educação básica, considerando as alterações propostas pelo projeto das Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral (EPI).




    Oliveira (1999) abordou sobre as reformas que aconteceram entre 1995 e 1998, as quais causaram grande polêmica e descontentamento por parte de pais, alunos e professores, provocando diversas manifestações. Foram ouvidos os atores envolvidos nesse debate, e um dos pontos de descontentamento encontrado naquela época foi o fato de não conhecerem o pensamento daqueles que estavam inseridos nesse processo, o que pode ter se repetido durante a construção da atual proposta para a reforma do ensino médio.




    Piolli (2006) faz uma análise das contradições entre o que os documentos legais expressam sobre as exigências para melhor desempenho da educação e a realidade constatada por meio das entrevistas com docentes do ensino médio das escolas públicas do Estado de São Paulo.




    Castanho (2014) teve como objetivo de pesquisa ouvir as percepções de 17 professores do Estado de São Paulo sobre a construção e a implementação da nova proposta curricular da Secretaria Estadual da Educação e seus impactos e/ou implicações.




    Maldonado (2013) analisou a perspectiva dos professores diante de um longo processo de reformas que ocorreram desde os anos 1990 e sobre a proposta de uma base curricular comum a toda a rede de ensino de 2008.




    Os artigos pesquisados sobre essa temática foram:




    – “A reforma do ensino médio no Ceará: apontando para o céu e tropeçando na realidade”, de Dagmar Zibas (Faculdade Católica do Ceará). Esse texto traz resultados, ainda que parciais para apresentação na Reunião anual da ANPEd, de duas pesquisas que, embora com objetivos específicos diferentes, focalizaram na reforma do ensino médio no Ceará. No conjunto, foram estudadas oito escolas, com características diversas, sendo duas localizadas em zonas centrais e as demais em bairros periféricos. Foram incluídos no estudo dois Liceus, inaugurados no fim dos anos 1990, especialmente projetados para cumprir as exigências da reforma do ensino médio.




    – “Políticas para o ensino médio: recontextualizações no contexto da prática”, de Jean Mac Cole Tavares Santos (Universidade Estadual do Rio Grande do Norte). Esse artigo tratou sobre a dinâmica de debate e realização dos projetos da reforma em uma das escolas pesquisadas a partir de depoimentos de quatro professores da instituição e de uma professora técnica da Diretoria Regional de Educação Cultura e Esportes (DIRED), responsável pelo ensino médio na região.




    Terceiro grupo: “Reformas educacionais do Ensino Fundamental”.




    Thomé (2011) buscou compreender de forma concreta a implantação dessa nova proposta, que é a ampliação do ensino fundamental de 8 para 9 anos, fazendo com que o aluno de 6 anos já esteja no fundamental. Questiona as dificuldades enfrentadas, apresenta algumas soluções buscadas e aprendizados construídos.




    Ferraresi (2015) teve como objetivo analisar as pesquisas empíricas sobre a implantação do ensino fundamental de nove anos e analisar possíveis contribuições e problemas gerados por essa mudança.




    Quarto grupo: “Ensino médio e profissional e dos estudantes do ensino médio no mercado de trabalho”.




    Dias (2015) analisou a Educação Integrada, denominação genérica de Educação Profissional Técnica de Nível Médio articulada com o Ensino Médio na modalidade Integrada, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de n.º 9.394/1996.




    Book (2008) investigou como jovens de baixa renda, egressos do ensino médio público, elaboram sua escolha profissional. Buscam-se os sentidos subjetivos que atribuem a essa decisão e aos seus determinantes para a escolha.




    Kober (2008) analisou as escolhas de carreira universitária feitas por estudantes da terceira série do ensino médio a partir de seus depoimentos e em que o ensino médio influenciou nessa escolha, pois, com a reforma implantada nas escolas, os alunos terão que fazer tal escolha no fundamental.




    Andrade (2003) estudou a questão do aumento de profissionais no ensino médio e a estagnação de profissionais com curso superior, por que isso acontece e quais as diferenças salariais nos dois casos e em que isso pode influenciar no momento de uma escolha da profissão.




    Quinto grupo: “Evasão e motivação dos alunos do ensino médio”.




    Silva (2005) pesquisou sobre os motivos e fatores da evasão de alunos do ensino médio, algo muito frequente, e um aspecto que o MEC pretende diminuir com a reforma atual, pois se alega que, se o aluno aprende somente o que quer, a tendência de abandonar é menor. A pesquisa foi feita na cidade de Itaituba, Pará.




    Mendes (2011) pesquisou sobre as metas de realização de 207 estudantes do Ensino Médio de escolas públicas de um município do interior paulista. O objetivo foi descrever as metas de realização com relação às escolas, séries e períodos frequentados.




    Crochick (2011) pesquisou a respeito de um dos grandes problemas quando se trata de alunos do ensino médio, a falta de interesse na escola. Buscou saber o que eles têm vontade de aprender para, assim, aumentar o desejo pelas aulas.




    Costa (2011) pesquisou sobre a Política Educacional do Ensino Médio e Educação Técnica do Estado e a expectativa com relação a sua profissionalização e se a formação técnica está atendendo à expectativa.




    Como podemos perceber pelas teses e dissertações pesquisadas e pelos levantamentos aqui apresentados, em um primeiro momento não encontramos trabalhos sobre a proposta da reforma do Ensino Médio e a BNCC, embora esses trabalhos tenham sido utilizados como referência, nos auxiliando a reforçar a relevância e a importância da nossa pesquisa no meio acadêmico. Novos levantamentos realizados podem apontar o surgimento de trabalhos e/ou textos acadêmicos que contribuam para uma reflexão sobre a proposta e implantação da BNCC no ensino médio. Nesse sentido, esperamos contribuir com nossas considerações ao longo deste material.




    FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E LEGAL




    Documentos e leis




    A fundamentação teórica é a base que sustenta qualquer pesquisa científica e, diante da questão e dos objetivos propostos mencionados, realizamos, em um primeiro momento, a análise dos documentos pertinentes, isto é, a Medida Provisória n.º 746, de 22 de setembro de 2016, aprovada em 8 de março de 2016 e sancionada em 16 de fevereiro de 2017.




    Também examinamos a proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que, de acordo com as informações oficiais do MEC, trata-se de um documento normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da educação básica. Tal proposta sustenta-se conforme definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei n.º 9.394/1996), documento que também será estudado ao longo do desenvolvimento de nossa pesquisa, bem como na Lei n.º 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 (que altera a Lei n.º 9.394/1996; regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943, e o Decreto-lei n.º 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei n.º 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral).




    Deve-se ressaltar que a BNCC pode nortear os currículos dos sistemas e redes de ensino das Unidades Federativas, como também as propostas pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio em todo o Brasil.




    Adentrando na realidade da comunidade investigada, em um segundo momento do processo investigativo, a fim de atender aos objetivos a que nos propusemos, solicitamos que representantes dos diferentes grupos que compõem a comunidade escolar respondessem ao questionário elaborado. Segundo Gil (2008), o uso desse instrumento de coleta justifica-se por ser uma técnica que garante o anonimato dos participantes e possibilita que estes exponham suas ideias de maneira mais sincera, facultando ao pesquisador chegar mais próximo do que os participantes pensam acerca da situação investigada.




    Autores da temática: desafios dos professores e alunos




    Garcia (2009) respaldará nossas discussões no tocante aos desafios e obrigações da profissão docente, especialmente com relação às mudanças impostas pelas políticas públicas. Segundo o autor, muitas vezes o professor é um consumidor de propostas de reformas desenhadas por elites nacionais – ou importadas de outros países ou regiões. Ao longo dos anos 1990 e na década atual, estão sendo promovidas reformas nos sistemas educacionais, tanto em sua estrutura como em seu conteúdo, as quais, em geral, se caracterizam por estarem desenhadas por administrações convencidas de que a apresentação das reformas com propostas inovadoras levará, inegavelmente, à sua implantação. Assim, traduz-se uma visão do docente como um aplicador de inovações que às vezes não entende, e das quais, evidentemente, não participou (p. 16).




    Krawczyk (2011) nos respaldou sobre os desafios do estudante do ensino médio no Brasil, além de debater sobre a importância política social e econômica da ampliação da obrigatoriedade e gratuidade do ensino médio, bem como a função do ensino médio na sociedade e das novas demandas da juventude atual.




    Autores com a temática: história da educação e ensino médio




    Para que uma pesquisa seja feita com qualidade, é imprescindível que se tenham referenciais teóricos que a alicercem na análise e interpretação dos dados obtidos, possibilitando que os objetivos propostos sejam alcançados, ou seja, conhecer a visão dos professores sobre a atual reforma do ensino médio. Como pontuamos, nosso contato com o referencial teórico ainda está sendo construído, mas autores como Santos (2010), Tavares Santos (2010) e Moura (2007) auxiliaram-nos na contextualização histórica do ensino, a qual nos ajuda a compreender os meandros das reformas educacionais que ocorreram desde o período da República Velha até o momento atual.




    Zibas (2005) apresenta breves anotações sobre o ensino médio no Brasil, bem como sobre a reforma dos anos 1990, um marco importante para a educação e para o ensino médio.




    Ribeiro da Silva (2015) nos faz refletir sobre a necessidade da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e sobre a sua legalidade quanto à LDB, que assegura o desenvolvimento pleno do educando e a formação comum como direito.




    Nascimento (2007) apresenta as principais mudanças históricas por que passou o ensino médio, colocando em discussão a dualidade sempre existente nesse nível de ensino (propedêutico e profissional).




    Libâneo (2012) e Toschi (2012) enriqueceram nosso trabalho fornecendo-nos conteúdos referentes às políticas, estruturas e organização da educação escolar, além de trazerem um breve histórico das reformas educacionais, dando um maior foco nos planos de educação dos governos a partir do ano de 1995 até 2009.




    Marcilio (2005) nos subsidiou sobre a história e a evolução da educação no Brasil e em São Paulo, e em sua obra fez uma análise detalhada e profunda e atualizada progressão do projeto educacional brasileiro ao longo do tempo, passando pelas principais reformas educacionais, desde as da Primeira República até as da Revolução de 1930 até 1990.




    Romanelli (2010) nos trouxe conteúdos referentes à história do Brasil com foco no período de 1930 a 1973, que passará pela Revolução de 1930 e por todo o processo da Lei de Diretrizes e Bases de 1961. Sua obra foi o resultado de uma pesquisa de campo e tem como objetivo principal mostrar a revolução do ensino no Brasil, tanto pela expansão quanto pelo modelo que sempre atendeu às imposições de ordem política, econômica e social.




    Hilsdorf (2011) encerra o nosso tema de História da Educação. Sua obra é usada em aulas de história, pois traz aspectos históricos relevantes da educação desde a época das colônias, as reformas de pombalinas, até a ditadura militar.




    Autores com a temática da Base Nacional Comum (BNCC) e reforma do ensino médio – MP n.º 746/2016




    Silva Aguiar (2018) e Dourado (2018) foram os organizadores responsáveis por reunir textos de diversos autores, resultando no livro eletrônico intitulado BNCC na contramão do PNE 2014-2024: avaliação e perspectivas, um dos nossos referenciais sobre a BNCC do ensino médio, apresentando como ocorreram sua elaboração e discussão e como aconteceram as audiências públicas e votações.




    Cury (2018), Reis (2018) e Zanardi (2018) nos forneceram subsídios referentes aos dilemas e perspectivas relativos à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e nos fazem entender como esse assunto foi tratado no passado com os aspectos históricos, trazendo um balanço que busca estimular cada vez mais o debate para uma compreensão mais ampla sobre esse tema.




    Ferreti & Silva (2017) trouxeram-nos uma análise da Medida Provisória n.º 746/2016, bem como as conjecturas relativas à reforma do ensino médio, utilizando como referência Estado ampliado de Gramsci, além de considerar mais duas fontes: audiências públicas que debateram a medida provisória e as proposições em torno da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), considerada fundamental e obrigatória para a implementação da reforma.




    Destacamos aqui as principais referências utilizadas ao longo do trabalho, mas vale ressaltar que, além destas, fizemos consultas em sites, como o do Ministério da Educação, revistas eletrônicas sobre educação, portais de revistas eletrônicas e banco de teses e/ou dissertações das principais universidades brasileiras, além de consultas aos anais de congressos na área da educação e/ou gestão educacional/escolar, a fim de haver um aprofundamento no tema. Nosso esforço foi concentrado na busca de informações que pudessem contribuir para a sustentação das discussões e a possível análise das informações coletadas ao longo da pesquisa.




    OBJETIVOS




    Objetivos gerais




    1. Analisar historicamente as reformas do ensino médio ao longo da história da educação brasileira;




    2. Ouvir a opinião de professores e gestores sobre a reforma do Ensino Médio e implantação da proposta da BNCC, bem como suas inquietações sobre o processo;




    3. Apresentar a devolutiva do trabalho por meio de material aos professores que participaram e que ministram aulas no ensino médio.




    Objetivos específicos




    • Descrever historicamente as principais reformas do Ensino Médio, bem como a atual Medida Provisória n.º 746, de 2016 (Reformulação Ensino Médio);




    • Apresentar as mudanças curriculares propostas para o Ensino Médio, usando como referência o documento da BNCC, e como ocorreu seu processo de construção e discussões para elaboração do documento;




    • Levantar a opinião dos professores sobre a participação e suas inquietações e/ou interpretações sobre a atual reforma.




    HIPÓTESES DO TRABALHO




    Considerando os levantamentos iniciais e as leituras realizadas sobre o processo histórico das reformas, podemos tomar como hipótese inicial de nossos estudos a interpretação de que não há no discurso docente fatores que permitam afirmar que a atual proposta foi elaborada com a participação efetiva dos professores e que se encontram desejosos por sua implantação.




    MATERIAIS E MÉTODOS




    O presente trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa, que é definida por Gerhardt e Silveira (2009, p. 31) como:




    A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização etc. Os pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa para todas as ciências, já que as ciências sociais têm sua especificidade, o que pressupõe uma metodologia própria. Assim, os pesquisadores qualitativos recusam o modelo positivista aplicado ao estudo.




    Logo, acreditamos que os questionários com perguntas abertas – metodologia escolhida para a coleta de dados – sejam os mais indicados e que atenderão melhor às necessidades da nossa pesquisa, pois, como nos traz Gil (2008, p. 121), “O questionário é a técnica de investigação composta por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter informações sobre conhecimentos, crenças etc.”.




    O motivo que reforçou a necessidade da escolha dos questionários foi o fato de considerarmos a melhor forma de coletar os dados de acordo com nossos objetivos e com a realidade dos sujeitos pesquisados, que são professores de diferentes escolas. Gil (2008, p. 122) apresenta-nos outras vantagens:




    O questionário apresenta uma série de vantagens. A relação que se segue indica algumas dessas vantagens, que se tornam mais claras quando o questionário é comparado com a entrevista:




    a) possibilita atingir grande número de pessoas, mesmo que estejam dispersas numa área geográfica muito extensa, já que o questionário pode ser enviado pelo correio;




    b) implica menores gastos com pessoal, posto que o questionário não exige o treinamento dos pesquisadores;




    c) garante o anonimato das respostas;




    d) permite que as pessoas o respondam no momento em que julgarem mais conveniente;




    e) não expõe os pesquisados à influência das opiniões e do aspecto pessoal do entrevistado.




    O referido questionário (Anexo I) foi destinado a professores, dando preferência aos que lecionam no ensino médio. No total, foram aplicados 21 questionários a docentes de diversas escolas e cidades do interior de São Paulo, entre elas, Barretos, Presidente Epitácio, São José do Rio Preto e Taquaritinga.




    O critério de escolha desses sujeitos, inicialmente, foi o de aplicar os questionários a professores de uma escola estadual do Ensino Médio onde já havíamos trabalhado anteriormente, o que facilitaria nossa dinâmica de investigação, em razão da proximidade e familiaridade com todos os funcionários. Mais do que isso, mudaria o olhar sobre a escola que, antes profissional, agora se daria como pesquisadora.
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